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R E L A T Ó R I O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:

Trata-se de remessa necessária, recurso de apelação interposto pela parte Autora e de apelação interposta pelo INSS contra Sentença (fls. 130-137) proferida pelo juízo da 15ª Vara Federal de Belo Horizonte – Subseção Judiciária de Minas Gerais que julgou parcialmente procedente o pedido de reconhecimento de período laborado a título de atividade especial, nos períodos de 16/11/1976 a 31/12/1979 e de 01/10/1980 a 23/03/1983, condenando o INSS na sua averbação e conversão em tempo comum. 

Em suas razões recursais (fls. 139-154),o Autor requereu, preliminarmente, o retorno do processo a origem para instrução processual, solicitando a marcação de perícia para apurar os períodos entre 10/07/72 a 15/11/76 e 16/06/84 a 05/05/08. Embora não tenha requerido, expressamente, o conhecimento e provimento do agravo retido, referiu-se à interposição dessa modalidade de recurso, então admitida no CPC. Ainda, postulou a reforma da Sentença para o reconhecimento como especial da totalidade do período requerido, qual seja: de 16/06/84 a 31/11/03.

Em suas razões recursais (fls. 157-161), por seu turno, a Autarquia protesta pela impossibilidade do reconhecimento da natureza especial das atividades laboradas pelo Autor entre 16/11/76 e 31/12/79 e 1/10/80 a 23/03/83.

Intimado, o Autor apresentou contrarrazões (fls. 166-176), em que reitera o caráter penoso da atividade de tratorista, reconhecida pelo Juízo a quo como especial. Alega ainda que o uso de EPI não descaracteriza os efeitos nocivos da atividade. O INSS, por sua vez, não apresentou contrarrazões ao recurso do Autor.

É o relatório.

V O T O
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:

O Autor requereu a produção de prova pericial, para comprovar o labor sujeito a agentes agressivos em todos os períodos mencionados na inicial. A prova, porém, foi indeferida, ao fundamento de que se trata de prova tarifada, isto é, que apenas por meio dos formulários SB-40, DISES BE 5235, DSS-8030 e DIRBEN 8030, ou, atualmente, através do formulário denominado perfil profissiográfico previdenciário PPP é possível a prova da atividade especial. 

O Apelante não esclareceu a razão pela qual não apresentou tais documentos. Todavia, não há determinação de ordem processual impedindo que a prova da natureza especial da atividade se dê por meio da prova pericial - embora, evidentemente, não seja desejável a opção por essa prova, principalmente por parte de usuários da Justiça Gratuita, que irão assoberbar o judiciário com a produção de prova facilmente obtível por outros meios; onerar injustamente o Estado com a produção de prova de custo elevado, desviando para o fim de suprir a má atuação judicial da parte recursos que faltam em diversas outras áreas; e atrasar ainda mais a solução dos litígios. A opção, assim, é deplorável qualquer que seja o aspecto pela qual se analise. Porém, razões dessa ordem, de política judiciária, não são suficientes para o indeferimento de prova lícita, requerida no momento processual oportuno. 

A prova pericial somente seria descabida em se tratando de matéria que não requer conhecimento técnico (o que não é o caso, já que o próprio PPP deve se apoiar em LTCAT); quando a perícia for desnecessária em vista de outras provas produzidas - o que também não é o caso, embora a produção de outra modalidade de prova fosse possível; ou, por fim, quando não for materialmente viável o exame pericial - o que também inocorre no caso em exame. 

Esta Câmara Regional Previdenciária tem decidido, iterativamente, no sentido de que a prova deve ser produzida, se requerida no momento processual oportuno e não houver outra prova acerca de seu objeto. Cito:

PREVIDENCIÁRIO. ENQUADRAMENTO ESPECIAL. PPP EXPEDIDO PELA EMPREGADORA. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES SOBRE RISCO. PROVA PERICIAL POSTULADA. AUSÊNCIA. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA CONFIGURADO. SENTENÇA ANULADA. 1. O autor reclamou oportunamente a produção de prova pericial, fls. 162 e 166/167, que não foi deferida, malgrado seja indispensável para comprovar a exposição do trabalhador a agentes nocivos, sobretudo no período de 06/04/1977 a 10/02/1988, dada a argumentação no sentido de que os Perfis Profissiográficos Previdenciários não refletem as reais condições existentes no ambiente de trabalho, fls. 20/21. 2. Nosso ordenamento processual assegura aos litigantes a produção de provas de fatos indispensáveis ao reconhecimento do suposto direito vindicado, sendo patente o prejuízo à defesa quando a Sentença que considera inexistente um fato passível de ser demonstrado pela prova reclamada oportunamente pela parte. 3. "Se a prova documental apresentada pela parte autora não se afigura bastante ao convencimento judicial, não há como se lhe negar/reduzir a produção de novas provas oportunamente requerida para demonstração do direito perseguido. Cerceamento de defesa configurado. Sentença anulada" (AC 2009.38.00.014582-3/MG, Rel. Desembargadora Federal Ângela Catão, TRF da 1ª Região - Primeira Turma, e-DJF1 p. 211 de 14/01/2015). 4. Apelação do autor e agravo retido parcialmente providos, para anular a Sentença e determinar o retorno dos autos à origem a fim de oportunizar a produção da prova pericial com profissional de segurança do trabalho. Apelação do INSS e remessa prejudicadas. Foi mantida a antecipação dos efeitos da tutela relativamente ao enquadramento especial da atividade desenvolvida sob risco de 19/11/2003 a 28/06/2006, bem como à revisão da aposentadoria do autor, até deliberação posterior do juízo monocrático.

(Acórdão 0056035-07.2013.4.01.3800, Rel. Juiz Federal Marcelo Motta de Oliveira, e-DJF1 01/04/2019)

Registro, também, que embora não haja pedido expresso de conhecimento e provimento do agravo retido, o Apelante informou que interpôs o agravo retido e pediu o provimento do pedido nele contido. Assim, embora não prime pela melhor técnica, é possível o conhecimento do recurso em comento.

Por tais fundamentos, conheço e dou provimento ao agravo retido, determinando o retorno dos autos à origem para produção da prova pericial requerida pelo Agravante, prejudicadas as apelações das partes e a remessa necessária.

É como voto.
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